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ABREVIATURAS 

 

ADMAR:  Administração Marítima 

AIA:   Avaliação do Impacto Ambiental 

AIPS:   Arquipélago das Ilhas Primeiras e Segundas 
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APAIPS:  Área de Protecção Ambiental do Arquipélago das Ilhas Primeiras e Segundas  
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Ameaçadas de Extinção 
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GdM:              Governo de Moçambique 
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Vol.IV:  5. Resumo do Quadro de Gestão Ambiental e Social 

O Quadro de Gestão Ambiental e Social (QGAS) busca estabelecer procedimentos que irão permitir que 

as instituições responsáveis pela implementação de subprojectos identifiquem, avaliem e atenuem os 

impactos sociais e ambientais dos investimentos nos subprojectos. O QGAS também determina as 

medidas institucionais a serem realizadas durante a implementação do projecto, incluindo as relacionadas 

com a capacitação.  

O presente documento é o QGAS para o Projecto MozBio, mas será aplicável igualmente para projectos a 

ser implementados na APAIPS. 

Quadro legal e institucional de Moçambique em aspectos sociais e ambientais   

Em Moçambique a Lei do Ambiente define as bases legais para o uso e gestão do ambiente como meio de 

garantir o desenvolvimento sustentável do País. De acordo com esta lei, a Avaliação do Impacto 

Ambiental é um instrumento que apoia a tomada de decisão sobre a atribuição da licença ambiental. O 

licenciamento ambiental deve preceder qualquer outra licença legalmente exigida em todas as actividades 

públicas e privadas que podem ser direta ou indiretamente afetadas pelo ambiente. O processo de 

Avaliação de Impacto Ambiental é regulamentada pelo Decreto n° 45/2004 enquanto auditoria ambiental 

e inspeção ambiental são reguladas, respectivamente, pelos Decretos nº. 32/2003 e 11/2006.  

O Regulamento do Processo de AIA define todas as fases do processo AIA – triagem (screening), 

definição do âmbito, conteúdo dos estudos, processo de participação pública, revisão e aprovação pela 

autoridade ambiental. A primeira fase do processo de avaliação ambiental e social é a triagem, que define 

o tipo e nível de detalhe do estudo de avaliação ambiental e social. Assim como a Política Operacional do 

Banco Mundial, o Regulamento Moçambicano de AIA considera três categorias a fim de identificar o 

nível adequado de avaliação de impacto ambiental: Categoria A (é necessário um Estudo de Impacto 

Ambiental completo – o EIA, com Plano de Gestão Ambiental específico), Categoria B (é necessário um 

Estudo Ambiental Simplificado – o EAS, com Plano de Gestão Ambiental específico) e Categoria C 

(isenta de um EIA ou EAS).  

Outros aspectos relevantes incluem legislação sobre: gestão de resíduos sólidos, padrões de emissão 

atmosférica, qualidade do ar e ruído, recursos de água, qualidade da água, pesticidas, gestão costeira, 

propriedade da terra, planeamento do uso da terra, património cultural, áreas protegidas e de conservação, 

reassentamento involuntário. 

As políticas, estratégias, planos e programas nacionais relevantes incluem o Programa Nacional de 

Gestão Ambiental (PNGA), o Plano Nacional de Biodiversidade e (PNB), o Plano Estratégico para o 

Desenvolvimento do Turismo em Moçambique (PEDT), o terceiro Plano de Acção para Redução da 

Pobreza (PARP III). 

O quadro institucional para o QGAS está centrado no Ministério de Terra, Ambiente, e Desenvolvimento 

Rural (MITADER). As áreas de conservação são geridas pela recentemente criada Administração 

Nacional de Áreas de Conservação - ANAC, sob o MITADER. As Direcções Provinciais para a 

Coordenação da Acção Ambiental (DPCAs) terão um papel-chave no que diz respeito à avaliação e 

aprovação dos subprojectos do MozBio, a fim de garantir a conformidade com legislação ambiental 



 

 

moçambicano e as garantias apresentadas no QGAS. O Conselho Nacional para o Desenvolvimento 

Sustentável (CONDES) é o órgão consultivo do Conselho de Ministros no que se refere às questões 

ambientais. 

Políticas de Salvaguarda do Banco Mundial 

Há dez Políticas de Salvaguarda do Banco Mundial, criadas para apoiar o processo de tomada de decisão, 

assegurando que os projectos financiados pelo Banco são ambientalmente e socialmente sustentáveis. 

Estas políticas operacionais incluem: Avaliação Ambiental (OP 4,01), Habitats naturais (OP 4.04), 

Floresta (OP 4.36), Gestão Integrada de Pragas (OP 4.09), Património Cultural (OP 4.11), Povos 

Indígenas (OP 4.10), Reassentamento involuntário (OP 4.12), Segurança de Barragens (OP 4.37), 

Projetos em Águas Internacionais (OP 7.50) e Projetos em Áreas Controversas (OP 7.60). 

O Projecto MozBio despoleta seis destas Políticas de Salvaguarda, nomeadamente OP 4.01 Avaliação 

Ambiental; OP 4.04 Habitats Naturais; OP 4.36 Floresta, OP 4.09 Gestão de Pragas, OP 4.11 Património 

Cultural; OP 4.12 Reassentamento Involuntário.  

A OP 4.01 - Avaliação Ambiental categoriza os projectos em Categorias A, B, ou C dependendo da 

importância do seu potencial impacto ambiental e/ou social adverso. De acordo com esta política o 

Projecto MozBio é categorizado como B. Uma vez que os investimentos dos subprojectos e os seus 

potenciais impactos negativos localizados não serão definidos antes da avaliação do projecto pelo BM, o 

documento de salvaguarda apropriado da OP 4.01 é um Quadro de Gestão Ambiental e Social (QGAS). 

Complementarmente é elaborado um Plano de Gestão de Pragas para obedecer à OP 4.09 – Gestão de 

Pragas, assim como o Quadro da Política de Reassentamento, obedecendo à OP 4.12 – Reassentamento 

Involuntário. 

As políticas de salvaguarda do Banco Mundial e o quadro legal Moçambicano sobre Avaliação Ambiental 

estão alinhados em princípios e em objectivos. A principal discrepância refere-se à não existência na 

legislação nacional de um instrumento de avaliação ambiental, equivalente um QGAS e 

consequentemente a não existência de qualquer mecanismo nacional que o aprove. Adicionalmente deve-

se ressaltar que de acordo com o regulamento de EIA actividades propostas em áreas de conservação são 

classificadas como sendo de actividades de Categoria A, o que não acontece na OP 4.01 que determina 

que a categorização de uma actividade é determinada durante o processo de triagem, estando dependente 

da sensibilidade do local de implantação, da dimensão do projecto e da natureza e magnitude dos seus 

potenciais impactos ambientais e sociais.  

Potenciais Impactos Ambientais e Sociais 

As intervenções físicas de projetcos podem resultar em impactos ambientais e sociais, cuja significância 

pode ser influenciada pela sensibilidade da área (dentro ou no entorno da área de conservação). As 

componentes ambientais e sociais que podem ser directamente afectadas incluem: 

Meio Ambiente 

• Solos: que podem ser erodidos devido às obras ou actividades agropecuárias e/ou poluídos 

com resíduos sólidos, pesticidas, a fuga ou derrame de produtos perigosos; 



 

 

• Recursos Hídricos: incluindo água interiores e marinhas que podem ser afectados por 

captações e desvios ou devido à descarga de fertilizantes, nutrientes, diferentes produtos 

químicos utilizados na gestão de pragas, obras civis, os derrames de hidrocarbonetos, etc.; 

• Qualidade do Ar : que tem o potencial de ser afectado de forma negativa por poeiras geradas 

a partir de diversas actividades de construção/reabilitação e operações do projecto como pela 

emissão de poluentes (incluindo gases com efeito de estufa), emissões provenientes de 

veículos, máquinas (incluindo geradores a diesel). 

• Ruído ambiente: gerado a partir de diferentes atividades durante trabalhos de construção civil, 

bem como em algumas operações do projeto 

• Vegetação: que em geral se beneficiará com o  Projeto MozBio mas que pode ser localmente 

afectada devido a desmatação para construção e até mesmo reabilitação de novas 

infraestruturas e projetos de desenvolvimento comunitário.  

• Fauna: que será beneficiada com a melhoria da gestão da conservação - o principal objetivo 

do MozBio, mas que pode ser perturbada durante a construção e o funcionamento das 

actividades. 

• Paisagem: que pode ser afetada por novas infraestruturas e projetos de desenvolvimento 

comunitário 

Social 

• Deslocamento físico e/ou perda de terrenos e/ou outros bens 

• Emprego: impacto positivo para as comunidades locais 

• Os conflitos com comunidade local: devido ao uso dos recursos naturais e/ou culturais 

"estrangeiro" os trabalhadores e visitantes 

• Saúde pública: aumento de doenças, como doenças sexualmente transmissíveis (HIV/AIDS), 

e as doenças de origem hídrica.  

• Segurança Pública: acidentes com veículos/máquinas e peões 

• Saúde e segurança dos trabalhadores da construção civil 

• Património Cultural: destruição ou perturbação de cemitérios, locais sagrados ou locais com 

vestígios arqueológicos, históricos ou valor estético. 

O QGAS inclui listas de potenciais impactos e medidas de mitigação a serem implementadas nos 

subprojectos de infraestruturas, agricultura, pecuária, pescas e actividades de turismo. Estas listas deverão 

ser analisadas logo na fase de concepção dos subprojectos a fim de incluir medidas específicas de 



 

 

mitigação nas fases de planeamento e de desenho do projeto, garantindo o desenho de projetos adequados 

em termos ambiental e social, bem como, durante fases de construção e de exploração para evitar ou 

minimizar impactos negativos. 

Orientações para a Implementação do QGAS  

Os especialistas ambiental e social da ANAC irão dar assistência durante os processos de categorização 

dos projectos, preparação de termos de referência para os estudos ambientais e sociais necessários, 

facilitação, coordenação, revisão dos estudos e planos de gestão ambiental e social (antes da entrega ao 

MITADER para aprovação), monitoria e avaliação de todos os subprojectos. 

Como parte do QGAS, o processo de categorização ambiental e social irá ajudar a (i) determinar quais as 

actividades de construção ou reabilitação susceptíveis de ter potencial impacto negativo ambiental e/ou 

social; (ii) determinar o nível de estudo ambiental e social necessário; (iii) determinar as medidas de 

mitigação para abordar os impactos adversos; (iv) incorporar medidas de mitigação nos subprojectos 

financiados pelo Projecto MozBio; (v (vi) indicar a necessidade de elaboração de um Plano de Gestão das 

Pragas especifico (PGP), seguindo os princípios do PMG do MozBio (vii) Facilitar a revisão e a 

aprovação das propostas de construção e reabilitação; e (viii) orientar a monitoria dos parâmetros 

ambientais e sociais durante a implementação e a operação do subprojeto actividades. 

O QGAS inclui também guias para a compilação dos requisitos ambientais e sociais a incluir nos 

documentos de concurso e dá indicações para supervisão, monitoria e elaboração de relatórios sobre a 

implementação do QGAS. 

 

 


